AÇÕES – PDDE FEDERAL

	O PDDE Federal disponibiliza recursos para a manutenção e adequação de ambientes para o atendimento do aluno de escola pública.
	Os repasses eram realizados em duas contas distintas, um para o PDDE Educação Básica e outro PDDE Qualidade, sendo este último o que mais sofreu adequações de projetos, recebendo recursos para outros programas. Nesse caso é importante um acompanhamento junto ao site de Repasses de Recurso do FNDE/MEC para que não haja confusão no momento do repasse, conforme link abaixo:
LIBERAÇÕES - CONSULTAS GERAIS (fnde.gov.br) ou
https://www.fnde.gov.br/pddeinfo/pddeinfo/escola/consultar

	A consulta é simples, sendo necessário apenas informar o ano do repasse e o CNPJ da APM. 

CRONOGRAMA DE AÇÕES DO PDDE – FEDERAL

1. Atualização cadastral no sistema PDDEWEB, inclusive devem constar os dados do Diretor Executivo da APM que estiver com o mandato vigente. O mandato é por dois anos, no entanto qualquer alteração que tiverem dos membros do Conselho há a necessidade de um novo registro;

2.  Preenchimento de adesão ao programa (é liberado conforme cronograma do FNDE/MEC e normalmente as escolas são avisadas da abertura pelo Supervisor responsável pelos projetos MEC). Nesse momento é necessário fazer a escola entre Capital e Custeio. Depois de finalizado e o recurso for disponibilizado na conta da APM, não poderão fazer a troca entre capital e custeio;

3. Em caso de dúvida com relação aos Programas, serão disponibilizados alguns manuais (em anexo). É importante lembrá-los que os recursos deverão ficar em conta de aplicação e para àquelas escolas que tiverem mais de duas contas (cheque e cartão), poderão solicitar ao Banco do Brasil a transferência de saldo e ficarem com apenas duas contas. Conta cartão corre o risco de fecharem automaticamente quando o saldo ficar zerado, então mantenham algum valor (mesmo que R$10,00) de saldo em conta; 

4. Adquirir os materiais ou serviços, conforme foi determinado no PAF (Programa de Apoio Financeiro) e conforme classificação (custeio ou permanente) no momento do repasse. Importante lembrá-los que, não é possível adquirir materiais e mobiliários administrativos.  No caso de aquisição de utensílios e equipamentos de cozinha para escolas atendidas por convênio de alimentação escolar deverão consultar o Núcleo de Administração desta Diretoria de Ensino a possibilidade dessa aquisição. Para àquelas escolas que possuem serviços de limpezas terceirizados não será possível a aquisição de materiais de limpeza e higiene.

5. Montagem da prestação de contas no ano subsequente a utilização do recurso.

PROGRAMAS DO PDDE FEDERAL

· PDDE EDUCAÇÃO BÁSICA ou PDDE BÁSICO – mais abrangente no caso da utilização, desde que sejam para a manutenção e desenvolvimento de ações na área pedagógica;

· PDDE DESEMPENHO – mesmo molde do PDDE Educação Básica;

· PDDE QUALIDADE/EMERGENCIAL COVID 19 – foi repassado para utilização nos moldes de controle da pandemia, não há previsão se haverá novo repasse. Escolas que ficaram com saldo remanescente só poderão utilizar a sobra com base no Manual disponibilizado pelo FNDE;

· PDDE QUALIDADE/EDUCAÇÃO CONECTADA – escolas que ainda tiverem saldo deverão utilizar até esse ano de 2022 e no caso de sobra de recurso, providenciarem a devolução até dezembro de 2022, através de GRU (Guia de Recolhimento da União);

· PDDE QUALIDADE/PROIF – programa voltado para escolas de Ensino Médio e será aberto no PDDE Interativo o PAF para o apontamento das necessidades e utilização do Recurso;

·  PDDE QUALIDADE/TEMPO DE APRENDER – programa para escolas de 1° e 2° ano do Ensino Fundamental e o recurso será disponibilizado para o ressarcimento de Professor Assistente e/ou aquisição de materiais, conforme apontamento no momento da adesão;

· PDDE ESTRUTURA/ESCOLA ACESSÍVEL e PDDE ESTRUTURA/ESCOLA DO CAMPO – repasses foram em 2020 e deverão ser zerados neste ano de 2022 ou devolvidos através de GRU; 

· PDDE ESTRUTURA/SALA DE RECURSO – os repasses estão em andamento e deverão seguir o cronograma do MEC.
UTILIZAÇÃO DO RECURSO E MONTAGEM DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

· Verificar a disponibilidade de recurso entre Capital e Custeio;
· Realização de reuniões com os membros do conselho para a utilização do recurso. Toda mudança que houver, deverá ser registrada em ata;
· Realização de pesquisa de preço com 3 orçamentos em papel timbrado da empresa/fornecedor, juntamente com assinatura e data de validade da pesquisa;
· Nota Fiscal eletrônica com atestado de recebimento da mercadoria ou do serviço, assinatura da empresa atestando o recebimento do pagamento;
· Comprovante de pagamento com a mesma data da emissão da nota fiscal ou posterior a emissão da nota fiscal;
· Guia de Retenção (quando ISS) ou de Recolhimento (quando INSS de MEI) e o comprovante de pagamento dentro do mesmo ano de vigência da nota fiscal;
· Relação de Bens Adquiridos ratificados e assinados pelo Núcleo de Administração; 
·  Justificativa feito pelo Diretor de Escola e assinado pelo Executivo da APM, se houver a necessidade de tal documento;
· Extrato bancário e Extrato do Rendimento de Aplicação Financeira de janeiro a dezembro do ano vigente a Prestação de Contas;
· Se houver necessidade de devolução de recurso ao FNDE, a escola deverá apontar o valor a ser devolvido juntamente com o CNPJ da APM para o Núcleo de Finanças para podermos emitir a GRU;

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE – CONSUMO E SERVIÇO:
 
Os materiais permanentes são bens constituídos de materiais duráveis como: madeira, metais ou equipamentos diversos (bancada para sala ambiente, estantes e móveis para biblioteca, quadro branco e equipamentos elétricos e eletrônicos como: ventiladores, bebedouros, microcomputadores, impressora, scanner, aparelhos de som e imagem) a serem utilizados em benefício dos alunos. 
 
Para se certificar se o item a ser adquirido pela APM trata-se de Custeio ou Capital, a APM poderá fazer a verificação no site da BEC - Bolsa Eletrônica de Compras, da seguinte forma: 
· acessar o site da BEC em www.bec.sp.gov.br ; 
· Selecionar o link “Catálogo” > “Materiais” > “Consulta de Itens”; 
· Na tela que se abre, digitar o nome do item a ser pesquisado no campo “Descrição do Item” e, em seguida, clicar no botão “Pesquisa”; 
· Nos diversos itens apresentados, clicar naquele mais adequado às necessidades da APM; 
· Na tela que se abre, o campo “Natureza de Despesa” poderá apresentar a seguinte codificação: 
 
Apenas Codificação iniciada por 3390 – trata-se de material de consumo (Custeio); 
 
Apenas Codificação iniciada por 4490 – trata-se de material permanente (Capital); 
· As duas Codificações acima são apresentadas: o material pode ser caracterizado tanto como de Custeio como de Capital. No Entanto, solicitamos que o Núcleo de Administração (NAD) seja consultado via e-mail para que a aquisição seja correta. 
 
Lembramos que materiais como portas, grades, portões, torneiras e bomba elétrica de água não são considerados como material permanente, pois fazem parte integrante de um bem imóvel maior, que é o prédio escolar. 
 
Atenção para o percentual a ser destinado para material permanente, de acordo com a opção feita pela APM/Escola no cadastramento realizado. 
 
Obs.: Os materiais permanentes adquiridos deverão constar da Relação de Bens Adquiridos ou Produzidos e do Termo de Doação, devendo ser patrimoniados em nome da Escola, de acordo com as instruções da Diretoria de Ensino. 
 
 Os materiais de consumo referem-se a: 
 
· serviços e materiais para higienização de caixa d’água, desinsetização do prédio, limpeza geral, de jardim, de calhas, condutores e canaletas de águas pluviais, de caixa de gordura e terreno da escola; 
· aquisição de serviços e materiais elétricos, hidráulicos, de piso, de cobertura, ferragens e serralheria, vidros, tintas e recuperação de estruturas metálicas; 
· recuperação dos equipamentos já patrimoniados como carteiras, armários, geladeira, fogão, microcomputadores e demais aparelhos eletrônicos referentes ao Ensino Básico; 
· instalação de gás e materiais de laboratório; 
· aquisição de materiais de reposição e específicos para o desenvolvimento e funcionamento das aulas, bem como fitas e discos virgens para gravação, peças e acessórios para 
microcomputador e periféricos, tecidos para cortina, assinaturas de revistas, jornais, etc. 

TRIBUTAÇÃO:

Retenção e Recolhimento: INSS, IR e ISS conforme o caso. Atente-se para a Diferença de Retenção (quando você retém o valor do tributo e paga apenas o valor líquido para o prestador de serviço) e Recolhimento (quando paga o valor bruto da nota fiscal e faz um recolhimento sob o valor total da NF). 
 
Recolhimento: INSS (20%) (caso ocorra contratação de Pessoa Física ou MEI) sofreu alteração devido ao sistema do Governo Federal eSocial, assim os 20% não serão recolhidos com Guia GPS e sim uma guia única. 
 
A partir de outubro de 2021 a emissão de GPS foi alterada para DARF Previdenciária, conforme Instrução Normativa RFB n° 2005 de 29 de janeiro de 2021. 
 
Assim, todos os prestadores de serviços enquadrados nesta nova lei, deverão fazer a "Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF)" e a "Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb)" no programa do Governo Federal. 
 
Como a obrigação da declaração é mensal (até o dia 15 de cada mês) o vencimento fica para todo dia 20 no mês subsequente a declaração e será emitida uma única DARF para o pagamento, constando todas as retenções ou recolhimentos tributários. 
 
Por esta razão, solicitamos que todas as Unidades Escolares tomem cuidado ao fechar vários serviços com uma determinada empresa, utilizando recursos de programas diferentes, pois será complicado retirar os valores parciais de várias prestações diferentes. Portanto, no mês que fechar com uma determinada empresa um serviço utilizando (por exemplo) recurso do PDDE Paulista, evite no mesmo fechar serviço com a mesma empresa pagando com recurso do PDDE Federal. 

Quando for serviço com retenção no valor total da Nota Fiscal, continua a retenção de 11% com código 1162 (CP Patronal) e quando for recolhimento de 20% sob o valor da Nota Fiscal, por motivo de serviço prestado por MEI o código será 1138 (Contribuição Previdenciária Empresa/Empregador). 
          
Modelo DARF – Recolhimento 20% MEI 
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Modelo DARF – Retenção INSS 11% 
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PRESTAÇÃO DE OCNTAS NA SED

No campo “Receita”: 
Recurso FNDE - é apresentado o valor repassado pelo FNDE no exercício;
Recursos Próprios – a escola somente fará lançamento de valores se colocou dinheiro do “bolso” para complemento de pagamento de NF ou para acerto de saldo, no caso do valor na conta estiver maior que o saldo reprogramando na SED;
Rendimentos Aplicação – lançar o valor total do rendimento adquirido por meio da aplicação financeira de janeiro a dezembro do ano vigente da prestação de contas.
No campo “Despesa”: 
É dividido em notas fiscais, recibos e outra saídas – nesse campo é necessário a inclusão da NF juntamente com os 3 orçamentos, pesquisa de preço consolidada (gerada pelo sistema) e assinada, comprovante de pagamento, Guias de Impostos e comprovante de pagamento (se houver);  

No campo “Saldo”: 
	O sistema gera automaticamente, conforme os lançamentos realizados pelo responsável.
Devolução de Recurso (GRU) – quando a escola fez devolução de recurso, conforme informação dos programas acima;
Saldo Reprogramado – tem que bater exatamente com o saldo bancário em 31 de dezembro do ano da utilização de recurso;

No campo “Extrato Bancário”: 
	Nessa área serão inseridas todas as documentações que sobraram:
· 1 arquivo contendo: extrato bancário e extrato de aplicação de janeiro a dezembro. Se a escola possuir mais de uma conta deverá fazer o upload da outra conta separado em outro arquivo;
· 1 arquivo contendo: Ata do Conselho, Reuniões da utilização do Recurso, justificativa (se houver necessidade);
· 1 arquivo contendo: Demonstrativo de Receita e Despesa (assinado), Termo de Doação (assinado e se houver a aquisição de material permanente);
· 1 arquivo contendo: o documento “Relação de Bens” (assinado e se houver a aquisição de material permanente);
IMPORTANTE: Somente conseguirão lançar a Prestação de Contas de 2021, as escolas que tiveram sido aprovadas as Prestações de Contas de 2020. O recebimento de repasse para 2022 só estarão liberadas para àquelas escolas que tiveram as Prestações de Contas – PDDE Educação Básica 2020 aprovadas.





  

  
image1.png
. Documento de Arrecadacio
Receita Federal de Receitas Federais

e Ce=r=
49.572.571[0001-90‘ ‘APM DA EE PROFESSOR JORGE CORREA
Feriosa e Aouragio D e Vencmenia Nimera 82 Documents
Outubro/2021 ‘ 19/11/2021 ‘ 07.16.21323.5998640-0

e
Ne Recibo Declaragao: 5000011799684 ‘

L ——

Principal Muita Juros. Total

Cédigo Denominagio
580,60

153 CONTRIS PREVIDENCIARIA ENPRESA/ENPREGADOR sa0,00
4 CP PATRONAL - CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS
PAI10/2021 Vencimento:15/11/2021

Totais 680,00 680,60





image2.png
. Documento de Arrecadacao
Receita Federal de Receitas Federais

e I | Razzo Socal

49.585.599/0001-61) (ASSOCIACAO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA ESTADUAL PR I

Poriodo de Apuracho Dota de Varcmenio Nimero do Documento ]

Noveimbrn/2021 201212021) 07.16.21348.4124211-0 i

N° Recibo Declarag&o: 50000018987159

Vaor Toalco Document

77,00

Composigio do Documento de Arrecadagao

Gédigo Denominagao Principal Multa
1162 CP PATRONAL - RETENGAO LET 9.711/98
61 CP PATRONAL - RETENGAO LEI 9.711/98
PA:11/2021 Vencimento:20/12/2621
CNPJ Prestador:22.688.296/6061-40

Juros Total
77,60 77,00

Totais 77,60 77,00




